


“ASSISTÊNCIA SOCIAL: Direito do Povo e Dever do

Estado, com financiamento público, para enfrentar as
desigualdades e garantir proteção social”

TEMA DA CONFERÊNCIA:

Fonte: ASCOM/MDS



Equipamentos da Assistência Social - Brasil

8.417 CRAS

5.548

(99,6%)

municípios

2.749 CREAS

2.508

(45%)

municípios

1.678 Centros-Dia

1.057

(19,0%)

municípios

230 Centros Pop

204

(3,7%)

municípios

2.180

(39,1%)

municípios

8. 521 Centros de Convivência 6.605 Unidade de Acolhimento 

Unidades de Acolhimento

2.327

(41,8%)

municípios

Govs = 3.792 44,5 %

OSCs = 4.729 55,5 %
OSCs = 3.991 60,4 %

Govs = 2.614 39,6 %

OSCs = 1550 92,4 %

Govs = 128 7,6 %

DADOS: CADÚNICO 2021



Trabalhadores da Assistência Social - Brasil

CRAS

108.73

CREAS

24.381

CENTRO DIA

30.524

CENTRO POP

3.158

CENTRO DE 
CONVIVÊNCIA

69.977

UNIDADE DE 
ACOLHIMENTO

105.90

GESTÃO
MUNICIPAL

52.000

GESTÃO
ESTADUAL

3.713

* 398 mil trabalhadores



Se faz política pública
sem Financiamento 

público?



Confinanciamento federal:

Portaria nº 36 de 25/04/2014

Dispõe acerca dos procedimentos a serem adotados no
âmbito do Sistema Único da Assistência Social,
decorrentes do monitoramento da execução financeira
realizada pelo FNAS.

* Suspendia e priorizava o repasse aos entes com menor
saldo em conta.

Portaria nº 2.362 de 20/12/2019

Estabelece procedimentos a serem adotados no
monitoramento da execução financeira e orçamentária
realizada pelo FNAS para promover a equalização do
cofinanciamento federal à Lei de Diretrizes
Orçamentárias e às Lei Orçamentária Anual.

• Apontamento feito pelo TCU em 2019.
• Repasses vinculados a previsão orçamentária e a

disponibilidade financeira.
• Revogou a Portaria nº 36/2014.

NORMAS OPERACIONAIS DE GESTÃO
Não se submeteram aos atos de pactuação



• A Portaria nº 2.362/2019 permanece vigente até nova pactuação.
• CIT instituiu Câmara Técnica em 2020.



Revogar a Portaria nº2.362/2019 trará recursos?

CF LDO

LOA

LRF

NOB/S

UAS

LOAS

2.362

Inciso II, Art. 167 da CF que veda despesas e
obrigações que excedem os créditos orçamentários.

Inciso IX do art. 18 da LOAS define que os critérios
de transferência de recursos devem ser compatível
com a LDO.

Art. 78 da Res.CNAS nº 33/2012 prevê que o
confinanciamento deve observer a disponibilidade
orçamentária (NOB/SUAS)



COMO MANTER O SUAS?



PROPOSTA DE EMENDA

CONSTITUCIONAL (PEC)

PEC nº 431-A/2001 - Dep. Federal
EDUARDO BARBOSA. Propõe 5%
do orçamento da seguridade
social. Está pronta para votar.

PEC nº 383/2017 - Dep. Federal
DANILO CABRAL. Propõe 1% do
orçamento da União. Está em
tramitação.

MÉRITO: ambas as proposta definem que o 
orçamento da Assistência Social é OBRIGATÓRIO, a 

exemplo da Saúde e da Educação.



Obrigado!


